
ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO DE REGIMENTO DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 6ª REGIÃO

Aos dois dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e cinco, às 11h30, na sede do Tribunal
Regional  do Trabalho  da  6ª  Região,  situada na  cidade do Recife/PE,  reuniu-se a  Comissão  de
Regimento, sob a presidência do Excelentíssimo Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, e
com  a  presença  dos  Excelentíssimos  Desembargadores  Ana  Cláudia  Petruccelli  de  Lima e
Virgínio Henriques de Sá e Benevides, membros da referida Comissão.

Aberta a sessão, passou-se à análise de propostas de alteração do Regimento Interno do Tribunal,
conforme a seguinte ordem do dia:

1.  Alteração  do  parágrafo  único  do  art.  46  do  Regimento  Interno:
A Comissão deliberou pela alteração do parágrafo único do art.  46, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Parágrafo único. Os(As) Desembargadores(as) terão suas férias fixadas em escala,
aprovada pelo Tribunal Pleno, no mês de outubro, para o exercício seguinte, respeitado
o critério de antiguidade, em período igual ou superior a 20 dias.”

2. Alteração do art. 68 do Regimento Interno:

Foi aprovada a alteração do caput do art. 68, com a inclusão dos incisos I a V e do §1º, que passam
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 68. O Tribunal Pleno, em sessão administrativa, poderá convocar Juiz(a) Titular
de  Vara  do  Trabalho  para  substituição,  dentre  os(as)  Juízes(as)  vitalícios(as)  que
integrem a primeira quinta parte da lista de antiguidade, observada a alternância dos
critérios de antiguidade e de merecimento.

I.Vacância;

II.Férias por período igual ou superior a 20 dias;

III.LicençaPrêmio;

IV. Compensações decorrentes de interrupção de férias por necessidade de serviço e
plantão  judiciário,  por  período  ininterrupto,  igual  ou  superior  a  20  dias  corridos;

V. A convocação poderá contemplar somatório de saldo de férias mais compensações de
que trata o inciso anterior, desde que igual ou superior a 20 dias.

§1º É  admitida  a  convocação  de  juízes  de  primeiro  grau  para  auxílio  à  atividade
jurisdicional  em  segundo  grau,  em  caso  de  licença  prevista  no  art.  69,  da  Lei
Complementar nº 35/1979, em período igual ou superior a 20 (vinte) dias, observados
os mesmos critérios previstos no caput.”



3.  Uniformização  do  prazo  para  requerimento  de  sustentação  oral:
A Comissão também deliberou pela alteração da redação do art. 125 do Regimento Interno, com a
finalidade  de  uniformizar  o  prazo  mínimo  para  requerimento  de  sustentação  oral  nas  sessões
presenciais, estabelecendo-o em 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, conforme já previsto
para as sessões telepresenciais.

4. Vigência;

As alterações acima deliberadas entrarão em vigor na data de publicação da respectiva Resolução.

Nada mais havendo a tratar,  foi  encerrada a reunião, da qual  se lavrou a presente ata,  que vai
assinada pelos Excelentíssimos membros da Comissão de Regimento.

Recife, 02 de junho de 2025.
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